AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBIRA

Rua Sergipe, 165 – CAMBIRA - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ Nº. 11.513.856/0001-87. - Fone (043) 3436-1350

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, JUNTO A ESTA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
1. PREÂMBULO

1.1 A AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBIRA, inscrita no CNPJ sob n°11.513.856/0001-87, com sede à Rua Sergipe, nº165, Bairro São José, Cambira / PR, neste ato representado pela Secretaria, Ana Lucia de Oliveira, torna público que, fica aberto o Edital para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, PARA ATENDIMENTO VOLTADO A COVID-19, NA AREA DE CLINICO GERAL E PEDIATRIA, JUNTO A ESTA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme as condições previstas neste edital e seus anexos.
1.2 A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão de Licitação nomeados pela Portaria 007/2021, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital.

1.3 O presente processo é fundamentado pelo caput do Artigo 25 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com alterações posteriores, Artigo 24 Inciso IV da Lei 8.666/93, Artigo 3ºJ e Artigo 4ºB da Lei 13979/2020 e Decreto Legislativo 7899/2021 do governo do Estado do Paraná.
1.4 O edital poderá ser retirado na sede da Autarquia Municipal de Saúde de Cambira, localizado a Rua Sergipe, nº165, Bairro São Jose, Cambira – PR, e pelo site www.cambira.pr.gov.br.
2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente Edital, a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, PARA ATENDIMENTO VOLTADO A COVID-19, NA AREA DE CLINICO GERAL E PEDIATRIA, JUNTO A ESTA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme estabelecido no anexo I (Termo de Referência), deste edital.

2.2. Os serviços de plantões médicos poderão ser prestados no período diurno e noturno, nos dias de semana, finais de semana e feriados, nas Unidades Básicas de Saúde desta Autarquia e Centro Covid, de acordo com a necessidade da Instituição;
3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atendam às exigências deste edital.

3.2. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

3.2.1. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 
3.2.3. Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.4.  Não poderão participar no Credenciamento os profissionais de saúde integrantes do quadro de pessoal efetivo do Município de Cambira.

4. PRAZOS

4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Autarquia Municipal de Saúde de Cambira, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5, deste Edital, devendo ser protocolado na sede desta Autarquia, localizada no endereço, Rua Sergipe, Nº 165, a partir do dia 09 de dezembro de 2021, das 08h30 às 11:30 e das 13:30 ás 17h00 em envelope lacrado.
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.

4.4. O presente credenciamento permanecera aberto para credenciamento de interessados, pelo período de 12 meses, sendo efetivada as contratações a qualquer tempo de acordo com a necessidade desta Autarquia de Saúde.
4.5. O prazo de vigência do contrato será de até 06 (seis) meses, contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado à critério da Administração e com base no Art.4º H da Lei 13979/2020.
5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE
5.1 - Os documentos deverão ser apresentados, em envelope fechado e indevassável, contendo em sua parte externa, além do nome do proponente os seguintes dizeres:

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBIRA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO DA EMPRESA PROPONENTE:

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021
6. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO

6.1. Habilitação Jurídica:
a) Carta de Credenciamento (Anexo III);

b) No caso de empresário individual: Cédula de Identidade e Inscrição Comercial em vigor devidamente registrada na Junta Comercial;

c) No caso de sociedade mercantil: Contrato Social e última alteração devidamente registrados na Junta Comercial;

d) No caso de sociedade por ações: Ato Constitutivo, Estatuto em vigor e Ata de Assembléia de eleição da atual diretoria devidamente registrados no órgão competente;

e) No caso de sociedade civil: Ato constitutivo, Estatuto em vigor e prova de eleição da diretoria em exercício;
6.2. Habilitação Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal (Certidão de Tributo Mobiliário e Imobiliário) do domicilio ou sede do licitante, na forma da Lei;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) da empresa participante da licitação, a ser expedida pela Justiça do Trabalho;  

6.3. Documentação Econômico Financeira:
b) Certidão Negativa de Falência e Concordata com data de emissão não superior a 90 (noventa) da data de apresentação dos documentos.
6.4. Qualificação Técnica

a) Cópia do Certificado de Graduação (autenticado);
b) Cópia da Carteira Funcional do respectivo conselho - CRM (autenticada);
c) Cópia do Certificado de Residência Médica/ Especialização em Pediatria (autenticado);
6.5. Declarações:
a) Declaração de que não há fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93 e que aceita todas as condições do presente instrumento e seus anexos independentemente de sua transcrição, conforme Anexo IV;
b) Declaração que a empresa atende às disposições do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal conforme determina a Lei n.º 9.854/1.999, conforme Anexo V;
c) Declaração que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação, conforme Anexo VI;
6.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Comissão aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de entrega dos envelopes.

6.7. Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em original, ou cópia devidamente autenticada por Tabelião ou por membro da Comissão, mediante a apresentação dos originais.

6.8. Quando o requerimento de credenciamento for realizado por procurador, deverá ser apresentada procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, da qual constem amplos poderes para praticar atos ou procuração específica para o Processo de Credenciamento.

7. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
7.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o presente edital;

7.2. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados com a observância de todas as normas técnicas e normativas legais aplicáveis;
7.3. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra especializada, atendida todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionada;

7.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como emolumentos prescritos e que digam respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; fundiárias; enfim, por todas as que houver, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente edital;

7.5. Notificar à Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei;

7.6. Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos;
7.7. A credenciada será remunerada exclusivamente através dos valores estabelecidos no Anexo I, sendo vedada a cobrança de quaisquer sobretaxas; a retenção e/ou exigência de apresentação de qualquer documento (s) adicional (ais); aposição de assinatura em guia e/ou documento em branco ou de garantia de quaisquer espécies; cobrança de depósito e/ou caução de qualquer natureza;
7.8. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente edital.

8. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO

8.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital;

8.2. Os documentos serão recebidos por funcionário responsável desta Autarquia que ira protocolar no sistema eletrônico a entrega do envelope de documentação;
8.3. Os documentos correspondentes ao CREDENCIAMENTO de cada interessado serão examinados, na ordem de entrada (Protocolo), pela Comissão de Licitação, conforme exigências do edital;

8.4. Não será considerado credenciado, para efeito deste Edital, a critério da Comissão Permanente de Licitação, aquele que deixar de apresentar a documentação solicitada ou apresentá-la com vícios, defeitos ou contrariando qualquer exigência contida neste instrumento

8.5. As empresas interessadas poderão inscrever-se para credenciamento a partir do primeiro dia útil subsequente a publicação do presente instrumento no Diário Oficial Eletrônico do município, no setor administrativo desta Autarquia de Saúde, situada a Rua Sergipe, nº165, bairro São José, Cambira - PR.
8.6. As empresas credenciadas serão convocadas mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município e também notificadas por telefone.
8.7. Para seleção IMEDIATA das empresas, a CPL dará inicio a analise dos documentos a partir do dia 16 de dezembro, convocando os inscritos por ordem de chegada, ate completar a carga horária previamente estabelecida, de acordo com a necessidade desta Autarquia de Saúde.
8.8. Mesmo após convocados os primeiros inscritos os interessados poderão solicitar credenciamento, durante a vigência do edital, obedecidas as exigências estabelecidas no mesmo, todavia, a contratação dependera da disponibilidade de vagas, necessidade e conveniência da administração.

8.9. Após análise da documentação a Autarquia Municipal de Saúde, junto com a Comissão de Licitação realizará um processo de Inexigibilidade para viabilizar a contratação, o qual será submetido de imediato à homologação da Secretária e o mesmo será divulgado também no Diário Oficial do Município, através do site www.cambira.pr.gov.br.
8.10. Das decisões da Comissão de Licitação e da Secretária de Saúde caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da ciência da decisão nos termos do art. 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais deverão ser protocolados diretamente na Autarquia Municipal de Saúde de Cambira, no horário das 08:00 ás 11:30 horas e das 13:30 ás 16:00 horas, devendo ser dirigido a Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio da Comissão de Licitação.
8.11. A Autarquia Municipal de Saúde irá credenciar pessoas jurídicas até o limite de 40 Horas/Semanais por empresa, para prestação dos serviços de médico – clinico geral e 12Horas/Semanais  por empresa para medico pediatra.
9. DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO

9.1. As empresas credenciadas terão sua documentação avaliada pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 007/2021 e serão convocadas via publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município, e também por telefone e/ou e-mail, a comparecer nesta Autarquia de Saúde, no prazo de 48 horas, para definição da escala e local de atendimento;
9.2. A utilização dos cadastros se dará de acordo com a necessidade da administração pública, sendo que para fins de classificação serão utilizadas as quantidades necessárias dos primeiros a apresentarem a documentação completa para o presente chamamento público.
9.4. Verificando-se qualquer impedimento em relação à escala e local de atendimento estabelecido por esta Autarquia, para que o credenciado seja contratado, havendo outra empresa credenciada, será a próxima notificada, dando sequência aos procedimentos até que se efetive a contratação a contento desta Autarquia de Saúde.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de prestação de serviços, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;

10.2. São de inteira responsabilidade das contratadas, as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;

10.3. As contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente ao Município contratante e seus munícipes ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.

11. DO PREÇO

11.1. Pelos serviços efetivados, pagar-se-á aos credenciados os valores constantes na planilha referencial de preços, conforme anexo I deste Edital.
11.2. Os valores de referência deste Edital,estão de acordo com a Lei Municipal nº1842/2017 de 27 de setembro de 2017.
11.3. O valor máximo estimado é de R$825.984,00 (OITOCENTOS E VINTE E CINCO MIL NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS), para um período de 12 (doze) meses.
11.4. As alterações relacionadas a valores obedeceram ao disposto no Art. 65 da Lei 8666/93, Parágrafo 1º.

12. DO ORÇAMENTO E PAGAMENTO

12.1. As despesas decorrentes deste Processo de Credenciamento correrão por conta de dotações orçamentárias da Autarquia Municipal de Saúde:
13.001.10.122.0027.2187 – 3.3.90.39.00.00 – 16019

13.001.10.122.0027.2187 – 3.3.90.39.00.00 – 6019

13.001.10.301.0008.2137 – 3.3.90.39.00.00 – 1303

13.001.10.301.0008.2140 – 3.3.90.39.00.00 – 5494

13.001.10.301.0008.2144 – 3.3.90.39.00.00 - 1494
12.2. Até o dia 5 de cada mês, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura a Autarquia Municipal de Saúde de Cambira, juntando a ela a Prova de Regularidade junto ao INSS e junto ao FGTS e ainda relatório dos serviços prestados no período.

12.3. O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente a prestação dos serviços.
13. DAS SANÇÕES

13.1. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente edital e no CONTRATO de credenciamento, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pela Administração, garantida a prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, da Lei 8.666/93:

13.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre a média dos valores mensais recebidos pela contratada desde o início da vigência do contrato, no caso da contratada dar causa à rescisão do mesmo;
13.1.2. Caso a CONTRATADA não cumpra os prazos estabelecidos no presente Edital, será aplicada multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual.

13.1.3. Caso a CONTRATADA não cumpra as condições estabelecidas no presente Edital ou no CONTRATO, poderá ser:

13.1.3.1. Suspensa de licitar e impedida de contratar temporariamente com a Prefeitura do Município de Cambira, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

13.1.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do Art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

13.1.4. Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

13.1.5. As multas previstas nesta Cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
14. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO
14.1. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, descredenciar - se, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos, após o julgamento, que importem comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica ou de sua postura profissional, ou que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso.

14.2. Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório e a ampla defesa, sendo avaliadas suas razões pelo Jurídico, que emitirá decisão em 03 (três) dias úteis.

14.3. O profissional também será descredenciado nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme estabelecido no item 11 deste Edital.

14.4. O profissional poderá solicitar o seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo que o serviço já iniciado deverá ser finalizado sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A Autarquia Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;

15.2. A qualquer tempo podem ser denunciadas pelos usuários irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento, referente aos contratos firmados por meio deste edital.
15.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão de Licitação, sito a Rua Sergipe, nº165, bairro São Jose, Cambira – PR, fone (43)3436-1350 e e-mail saudecambira@uol.com.br.
Cambira-Pr, 08 de dezembro de 2021.

    ANA LUCIA DE OLIVEIRA                                                  GRASIELE TOLEDO PIRES
      PRESIDENTE DA AMS                                                            PRESIDENTE DA CPL
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. JUSTIFICATIVA
1.1. O processo em questão tem como objetivo a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, PARA ATENDIMENTO VOLTADO A COVID-19, NA AREA DE CLINICO GERAL E PEDIATRIA, JUNTO A ESTA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE, visando garantir a continuidade dos atendimentos de saúde e mais especificamente do enfrentamento da Covid-19 e dos agravos a ela relacionados, evitando assim à desassistência a população do município, tanto na área de clinico geral quanto de pediatria, uma vez que o País ainda encontra-se em estado de calamidade Publica em decorrência da Covid-19, merecendo total atenção por parte da saúde publica.
2. DA PLANILHA DE PREÇOS
	SERVIÇOS
	PRAZO
	VALOR DA HORA

	Prestação de Serviço para medico - clinico geral
	6 meses


	R$100,00

	Prestação de serviço para médico especialista - pediatra
	6 meses
	R$184,00


2.1. Esta Autarquia estará contratando a princípio aproximadamente: 

· 150 Horas/Semanais – para Clinico Geral

·  12/Horas/Semanais – para Pediatra
2.2. A carga horária acima pré-estabelecida, não obriga está Autarquia efetivar tais contratações, pois se trata apenas de uma previsão, podendo variar para mais ou para menos de acordo com a necessidade da Instituição, a escala de trabalho e a disponibilidade de horários.

2.3. O valor máximo estimado é de R$825.984,00 (OITOCENTOS E VINTE E CINCO MIL NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS), para um período de 12 (doze) meses.
2.4. As alterações relacionadas a valores obedeceram ao disposto no Art. 4º.I da Lei 13979/2020.
3. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão prestados nas Unidades Básicas de Saúde desta Autarquia, de acordo com a necessidade da mesma. 
3.2. Nos casos em que o profissional médico não for o titular e/ou não fizer parte do quadro de sócios da empresa, o responsável legal devera indicar um profissional através de documento formal e apresentar todos os documentos do profissional.
4.2. Unidades de Saúde do Município:
· Centro de Saúde Municipal Anésio Miliati - Bairro São José.
· Unidade de Atenção Primaria a Saúde da Família Zilda Arns Newman – Bairro Jardim das Flores.
· Posto de Saúde Municipal Elaine Cristiana Montanari - Distrito 7 de maio.
4.2.1. O local de atendimento será definido pela responsável da Autarquia de Saúde no momento da contratação, podendo ser alterado conforme a necessidade desta Autarquia de Saúde Municipal.

4.2.2. Compete à contratante colocar à disposição da contratada os equipamentos e materiais em bom estado de conservação, espaço físico, assim como energia elétrica, água, telefonia e demais subsídios necessários para o funcionamento do estabelecimento;
4.2.3 Os serviços serão prestados, conforme escala de trabalho a ser definida pela Autarquia Municipal de Saúde, no momento da contratação, podendo o profissional atuar em mais de uma unidade se assim for a necessidade da administração.

4. DA VIGÊNCIA

5.1 – O prazo deste chamamento público é de 12 (doze) meses.

5.2 – 0s contratos a serem firmados com as empresas selecionadas terão vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, podendo, a critério da Administração ser prorrogados por iguais e sucessivos períodos nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n º 8666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termos aditivos.
5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
PARÁGRÁFO ÚNICO: A CONTRATADA se obriga a:

I – manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes com os respectivos laudos dos exames ou procedimentos realizados;

II – não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

III – atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços;

IV - cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria Municipal de Saúde;

V – justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste Contrato;

VI – notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas;

VII - responsabilizar-se por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato.

VIII – Responsabilizar-se por todos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício com os profissionais dos estabelecimentos da CONTRATADA, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o MINISTÉRIO DA SAÚDE. (AR.71, da Lei n º 8666/93).

IX - A CONTRATADA como entidade da área de psicologia deverá manter durante a vigência deste Termo os requisitos exigidos pelo item 6.1 exigidos pelo instrumento de Chamamento Público nº. 001/2019, bem como atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos pelo SUS, visando o atendimento satisfatório.
X – Cadastrar o ponto digital para registro da frequência e carga horaria trabalhada.
XI – Utilização do prontuário Eletrônico para registro dos atendimentos, visitas e procedimentos realizados.
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE, durante a vigência do presente Contrato:

I - efetuar o pagamento do objeto deste contrato, nos termos estipulados por este Edital.

II - esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao fornecimento do objeto.
Cambira,08 de dezembro de 2021.

ANA LUCIA DE OLIVEIRA                                                         GRASIELE TOLEDO PIRES
  PRESIDENTE DA AMS                                                                 PRESIDENTE DA CPL
ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº001/2021
Por este instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços nº ____/2021, de um lado a AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMBIRA pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. ++++++++++++++, neste ato representado pela, Senhora,_________________ doravante denominado CONTRATANTE, e de outro, a empresa _____, pessoa jurídica de direito privado, sito a ___, Município de ____, Estado do ___________, neste ato representado por seu representante legal, ____________, nacionalidade, estado civil, portador da cédula de identidade ________, CPF ________, residente e domiciliado a _______, Município de ______, Estado do______, doravante denominado de CONTRATADA, tendo em vista o que dispõem a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguinte legislação: Lei nº. 8.666/93, Lei nº. 8.080/90, 8142/90, Lei 13979/2020, Decreto 7899/2021 do Governo do Estado do Paraná e demais legislações aplicáveis, nos termos das condições estabelecidos no CHAMAMENTO PÚBLICO nº001/2021, RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, através de Inexigibilidade de Licitação n° _____/2021, com base no art.4ºH da Lei 13979/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, PARA ATENDIMENTO VOLTADO A COVID-19, NA AREA DE CLINICO GERAL E PEDIATRIA, JUNTO A ESTA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para prestar serviços na +++++++++, conforme estabelece o item 3.1 do termo de referência do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021, nas codificações e valores abaixo.
Parágrafo Único – Integra e completa o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Processo de Inexigibilidade n º___/2021-AMSC, Chamamento Público nº 001/2021-AMSC, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL

Pelos serviços prestados a contratante pagará a contratada o valor de R$++++++++++++ (++++++++++++++++++++++++++), em ate 6 (seis) parcelas mensais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O crédito necessário no atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta das seguintes dotações orçamentárias:
13.001.10.122.0027.2187 – 3.3.90.39.00.00 – 16019

13.001.10.122.0027.2187 – 3.3.90.39.00.00 – 6019

13.001.10.301.0008.2137 – 3.3.90.39.00.00 – 1303

13.001.10.301.0008.2140 – 3.3.90.39.00.00 – 5494

13.001.10.301.0008.2144 – 3.3.90.39.00.00 - 1494
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá vigência de ate 6 (seis) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 4º H da Lei 13979/2020.

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Os serviços médicos serão realizados conforme descritos no termo de referência.

CLÁUSULA SEXTA – SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS

A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com Art. 4º I da Lei 13979/2020.
 CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas servidoras Sueli Alberto Pereira e Grasiele Toledo Pires, nomeadas pela Portaria 009/2021, desta Autarquia Municipal de Saúde.
 CLÁUSULA OITAVA – DOS REAJUSTES

 Durante a vigência do contrato os preços serão fixos, não podendo ser reajustados de acordo com a Lei Municipal nº1842/2017 de 27 de setembro de 2017.
  CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) – O pagamento dos serviços prestados de acordo com a carga horaria contratada será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao mês da prestação de serviços, após a certificação da Nota Fiscal de serviços, mediante termo de recebimento da Autarquia Municipal de Saúde e apresentação da Certidão Negativa do INSS e FGTS.

b)  - A Nota fiscal deverá ser entregue na Autarquia Municipal de Saúde, até o dia 05 do mês referente ao empenho.
c) - A carga horária a ser paga mensalmente, deverá estar de acordo com Relatório do Ponto eletrônico.

d) - As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente para correção.
  CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

PARÁGRÁFO ÚNICO: A CONTRATADA se obriga, ainda, a:

I – manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes com os respectivos laudos dos exames ou procedimentos realizados;

II – não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

III – atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços;

IV - cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria Municipal de Saúde;

V – justificar ao paciente ou seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste Contrato;

VI – notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas;

VII - responsabilizar-se por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato.

VIII – Responsabilizar-se por todos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício com os profissionais dos estabelecimentos da CONTRATADA, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o MINISTÉRIO DA SAÚDE. (AR.71, DA Lei n º 8666/93).

IX - A CONTRATADA como entidade da área médica deverá manter durante a vigência deste Termo os requisitos exigidos pelo item 6.1 exigidos pelo instrumento de chamamento Público nº. 01/2019, bem como atender as condições e os critérios mínimos estabelecidos pelo SUS, visando o atendimento satisfatório.
X – Cadastrar o ponto digital para registro da frequência e carga horaria trabalhada.

XI – Utilização do prontuário Eletrônico para registro dos atendimentos, visitas e procedimentos realizados.
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE, durante a vigência do presente Contrato:

I - efetuar o pagamento do objeto deste contrato, nos termos estipulados por este Edital.

II - esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao fornecimento do objeto.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO

Executado o contrato seu recebimento será efetuado pela Autarquia Municipal de Saúde, nos termos do art. 73, da Lei n º 8666/93.

  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
  § 1º - contrato poderá ser rescindido nos casos de:

           a) Persistência de inflações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira.

           b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

           c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.

           d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada.

           e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº. 8666/93, bem como desta Ata.

           f) Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos.

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS PENALIDADES

          a)  Se e adjudicatária se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro do prazo previsto nos itens, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita à multa de 2% sobre o valor estimado do fornecimento, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8666/93.

         b) Multa diária de 2% (dois) a partir do 1º dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos.

         c) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida defesa prévia, aplicar a Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV, do art. 87 da Lei Federal º 8666/93 e multa de 3% (três) sobre o valor dos produtos não entregues.

         d)  O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição.

         d) A multa prevista não tem caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o pagamento delas não exime a Contratada das reparações dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

          13.1. Será competente o Foro da Comarca de Apucarana, que a partes elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

          14.4. Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Chamamento Público n º 001/2021 e as normas contidas na Lei Federal nº 8666/93.

          E por estarem justas e contratadas, firmam o presente contrato em 03(três.) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.

CAMBIRA (PR), +++++ de ++++++++++ de 2021.

____________________________                               ______________________________

PRESIDENTE DA AMS


                                        CONTRTADO
ANEXO III

TERMO DE CREDENCIAMENTO

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ref: Edital de Credenciamento nº 001/2021
Prezados Senhores,

(NOME PESSOA JURIDICA........................., inscrito no CNPJ sob nº , neste ato representado por....................................................................................,portador da carteira de identidade RG nº .................................e CPF nº.............................,residente e domiciliado na Rua ................., bairro.................., cidade de .................. estado do .........., comparece até esta Autarquia de Saúde, para apresentar a documentação exigida no Edital de Chamamento Publico nº 001/2021, para exame desta comissão.

No tocante á proposta de preços para prestação de serviços, informa que aceita todos os valores descritos no item 1.1 do Termo de Referência.

Igualmente, informa que concorda com todas as condições estipuladas no edital, na forma descrita no Termo de Referência, no regime de atendimento ali mencionado e que as informações prestadas no tocante à documentação e proposta de preços são verdadeiras.

Declara também que não há fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2° do artigo 32 da Lei n° 8.666/93, bem como atende às disposições do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal conforme determina a Lei n.º 9.854/1.999.

Atenciosamente,

Cambira,      de                             de  2021.
Telefone para contato:

                                                         e-mail para contato:

ANEXO IV


MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

À 

Autarquia Municipal de Saúde de Cambira
Prezados Senhores,______________________________________ , inscrito no CPF _____________________, portador do RG _________________ , abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da proponente, _________________________, CNPJ ___________________, DECLARA expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no Edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.

DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2o, e artigo 97 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes.
___________, ____ de _____________ de 2021. 

Nome e assinatura do proponente.

Obs. Favor alterar a declaração de acordo com pessoa física ou jurídica (se for o caso).

ANEXO V

À AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DECLARAÇÃO

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, sediada na ____________________________________, declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

__________________________, de ________ de ______________ de ________.

(NOME E ASSINATURA DO PROPONENTE)

Obs. Favor alterar a declaração de acordo com pessoa física ou jurídica (se for o caso).

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

Eu, _________________________________________ ___________________, ________________ (nacionalidade), _________________ (estado civil), portador da carteira de identidade nº ____________, expedida pelo __________, em ____/_____/______, responsável legal pela empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _____________________________, estabelecida no ___________________________________________________________ (endereço completo), declaro, para fins de direito, sob as penas da lei, e em atendimento ao EDITAL nº 001/2021, que as informações constantes nos documentos que apresento para Credenciamento são verdadeiras e autênticas (ou são fieis à verdade e condizentes com a realidade dos fatos à época). 

Fico ciente através desse documento que a falsidade dessa declaração configura crime previsto no Código Penal Brasileiro, e passível de apuração na forma da Lei. 

Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades pelas declarações prestadas, firmo a presente. 

___________________, ____ de ___________ de 2021.

(NOME E ASSINATURA DO PROPONENTE)

Obs. Favor alterar a declaração de acordo com pessoa física ou jurídica (se for o caso).
